
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 285.514 - SP (2013/0418910-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : GUSTAVO MATIAS PERRONI 
ADVOGADO : GUSTAVO MATIAS PERRONI 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : ANA PAULA BUISSA MUSSI PERRONI 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de prévio writ, contra 
a qual seria cabível a interposição do recurso ordinário, depara-se 
com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância 
que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
ESTELIONATO COMETIDO EM DETRIMENTO DE ENTIDADE 
DE DIREITO PÚBLICO OU DE INSTITUTO DE ECONOMIA 
POPULAR, ASSISTÊNCIA SOCIAL OU BENEFICÊNCIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGADA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO HABEAS 
CORPUS. ILEGALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
1. É inviável a análise da alegada atipicidade da conduta atribuída 
à paciente, pois a íntegra da denúncia não foi anexada ao 
presente mandamus.
2. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a pretensão 
aduzida, a existência do aventado constrangimento ilegal, ônus do 
qual não se desincumbiu o impetrante.
3. Ainda que assim não fosse, o trancamento de inquérito policial 
ou de ação penal em sede de habeas corpus é medida 
excepcional, só admitida quando restar provada, 
inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência 
de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 
indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito, o que 
não se verifica na hipótese.
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4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 285.514 - SP (2013/0418910-7)
IMPETRANTE : GUSTAVO MATIAS PERRONI 
ADVOGADO : GUSTAVO MATIAS PERRONI 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : ANA PAULA BUISSA MUSSI PERRONI 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado em favor de ANA PAULA BUISSA MUSSI PERRONI apontando 

como autoridade coatora a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região 

que denegou a ordem pleiteada em prévio habeas corpus.

Consta dos autos que a paciente foi denunciada perante a 2.ª Vara 

Federal de São José do Rio Preto/SP, nos autos da Ação Penal n.º 

0002217-17.2013.403.6106, pela prática do delito tipificado no art. 171, § 3.º, combinado 

com o art. 62, ambos do Código Penal.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa da paciente impetrou 

prévio writ, cuja ordem restou denegada.

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante sustenta que a conduta 

praticada pela paciente seria atípica, na medida em que não teria sido demonstrada 

qualquer vantagem econômica ilícita por ela obtida.

Destaca que a vítima não teria suportado qualquer prejuízo, conforme ela 

própria teria admitido.

Entende que teria havido apenas uma esperteza comercial para pagar 

uma taxa de juros menor, circunstância esta que não seria apta a caracterizar fato 

típico.

Aduz que teria havido negligência por parte do acusado Marcio Augusto 

em assinar papéis e não atentar para a sua finalidade, razão pela qual estaria 

configurada a culpa.

Defende que, caso tenha ocorrido algum ilícito, este seria de natureza 

civil, consubstanciado em quebra de cláusula contratual, o que ensejaria a anulação do 

contrato ou do negócio.
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Argumenta que a cláusula segunda do contrato firmado entre o acusado 

Marcio Augusto e a vítima seria leonina, contrariando todos os termos do Código de 

Defesa do Consumidor.

Requer a concessão da ordem, in limine, a fim de que seja trancada Ação 

Penal n.º 0002217-17.2013.403.6106, em trâmite perante a 2.ª Vara Federal de São 

José do Rio Preto/SP.

A liminar foi indeferida às fls. 290/291.

A autoridade apontada como coatora prestou informações às fls. 297/299 

e o Juízo de primeiro grau o fez às fls. 309/312.

Em petição de fl. 318, o impetrante formula pedido de reconsideração da 

decisão de fls. 290/291, trazendo aos autos cópia do acórdão impugnado.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 331/332, opinou pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 285.514 - SP (2013/0418910-7)

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste habeas corpus 

originário, impetrado em substituição ao recurso ordinário cabível, busca-se a obtenção 

da providência jurisdicional que foi negada pelo Tribunal de origem.

Cumpre analisar, preliminarmente, a adequação da via eleita para a 

manifestação da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n.º 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n.º 

8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou 

ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.
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Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Infere-se dos autos que a paciente foi denunciada, juntamente com 

Roberta Christina Aguilar, Marco Antônio de Oliveira e Márcio Augusto Matias Perroni, 

pela prática do delito tipificado no art. 171, § 3.º, combinado com o art. 62, ambos do 

Código Penal.

Segundo o Ministério Público narrou em sua peça de acusação, a 

paciente, sócia dos coacusados Marco Antônio de Oliveira e Roberta Christina Aguilar 

em uma pousada na cidade Olímpia/SP, acordaram verbalmente com o codenunciado 

Márcio Augusto Matias Perroni que este, em seu nome, faria um empréstimo 

denominado "Construcard" a fim de aplicar o valor na reforma do estabelecimento 

comercial citado.

No entanto, o contrato assinado pelo corréu Márcio Augusto Matias 

Perroni previa que o recurso deveria ser empregado exclusivamente para a aquisição 

de materiais de construção a serem utilizados em sua residência, sob pena de 

configurar-se crime de falsidade e de estelionato.

O Tribunal a quo afastou a inépcia da denúncia, por entender que esta 

contém a exposição clara e objetiva dos fatos delituosos, o que possibilita à paciente o 

exercício do pleno direito à ampla defesa.

Refutou, ainda, a alegada ausência de justa causa, ao argumento de que 

estariam presentes indícios do cometimento do delito, razão pela qual “a ação penal 

deve prosseguir, para que os fatos sejam devidamente apurados” (fl. 323).

Pois bem. De tudo quanto consta dos autos, tem-se que a impetração 

não merece acolhida.

Com efeito, é imperioso destacar que a íntegra da denúncia não foi 

anexada ao presente mandamus, circunstância que impede a correta verificação do 

alegado constrangimento ilegal.

Como se sabe, o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída 

do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de 
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documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do aventado 

constrangimento ilegal suportado pelo paciente. 

E, conforme assinalado alhures, na hipótese vertente não há, nas peças 

processuais que instruem o remédio constitucional em apreço, cópia da íntegra da peça 

de acusação, documentação essencial para que se possa verificar se a conduta 

atribuída à paciente teria ou não afetado a Caixa Econômica Federal.

Nessa esteira:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ARTS. 288 E 332, PARÁGRAFO ÚNICO, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL, E ART. 92, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI N.º 8.666/93. TESE DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. PLEITO 
DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO 
ORIGINÁRIA. ACERTO DA DECISÃO.
1. O rito da ação constitucional do habeas corpus demanda prova 
pré-constituída, apta a comprovar a ilegalidade aduzida, 
descabendo conhecer de impetração instruída deficitariamente, em 
que não tenha sido juntada peça essencial para o deslinde da 
controvérsia, de modo a inviabilizar a adequada análise do pedido. 
Precedentes.
2. Na hipótese, embora tenha o Impetrante arguido a inépcia da 
inicial, não fez prova do alegado, pois não colacionou aos autos 
sequer a cópia da inicial acusatória. Ademais, as cópias juntadas 
aos autos não faziam qualquer referência à ação penal em 
comento ou mesmo à Paciente. Ressalte-se que a Paciente está 
assistida por advogado constituído, o qual deveria ter providenciado 
a instrução adequada do writ.
3. Recurso desprovido. (RHC 26.541/SC, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 21/03/2011.)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS 
ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. (...)
I - O habeas corpus, em sua estreita via, deve vir instruído com 
todas as provas pré-constituídas já que o seu procedimento não 
admite dilação probatória (Precedentes). In casu, não há qualquer 
documento que comprove que os maus antecedentes levados em 
consideração pelo órgão julgador para fixar a pena-base acima do 
mínimo legal seriam de fato inquéritos ou processos em 
andamento, razão pela qual deve ser preservada, neste ponto, a r. 
sentença condenatória.
(...)
Ordem denegada. (HC 160.286/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 09/08/2010.)
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Ainda que assim não fosse, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência 

pátria o entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na 

via do habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de 

dilação de provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, 

consoante, aliás, assevera Vicente Greco Filho:

No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita. (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 
p. 394.)

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, a qual somente deve 

ser repelida quando não houver prova da existência de crime ou de indícios de sua 

participação no evento criminoso noticiado, ou, ainda, quando se estiver diante de 

flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a 

punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados, como pretende o impetrante, para 

perquirir se a vítima teria ou não suportado algum prejuízo em decorrência do 

descumprimento contratual pelo paciente.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado o 

processo criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que 
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melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser 

feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. DENÚNCIA. 
INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
CONDUTAS DOS DENUNCIADOS. FALTA DE JUSTA CAUSA 
PARA A AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
CONJUNTO PROBATÓRIO CARREADO AOS AUTOS DA AÇÃO 
PENAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. O trancamento da ação penal pela via do habeas corpus é 
medida de exceção, somente admitida quando resulte evidente dos 
autos a atipicidade da conduta imputada ao acusado, a ausência 
de indícios mínimos de autoria e materialidade a embasarem a 
acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade, circunstâncias que, 
in casu, não se vislumbram.
2. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao 
trancamento da ação penal, quando o pleito se baseia em falta de 
justa causa não revelada primo oculi, não se coadunando a estreita 
via do remédio heróico com a necessidade de aprofundada 
incursão no conjunto fático da demanda.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RHC 35.028/RJ, 
Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 26/02/2013, DJe 12/03/2013.)

PROCESSO PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. CRIMES 
MILITARES. ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS. FALTA 
DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE DOLO, DE PROVAS E DE 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. EXAME APROFUNDADO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. NECESSIDADE. MATÉRIA INCABÍVEL NA 
VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA.
(...)
2. A alegação de falta justa causa, consubstanciada na ausência 
de dolo, de prejuízo ao erário e de suporte probatório mínimo à 
acusação, não relevada, primo oculi, demanda inexoravelmente 
revolvimento de matéria fático-probatória, não condizente com a via 
angusta do writ, devendo, pois, serem avaliadas pelo Juízo a quo 
por ocasião da prolação da sentença.
3. O trancamento da ação penal em sede de habeas corpus é 
medida excepcional, somente se justificando se demonstrada, 
inequivocamente, a ausência de autoria ou materialidade, a 
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atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a violação dos requisitos legais 
exigidos para a exordial acusatória, o que não se verificou na 
espécie.
4. Ordem denegada. (HC 112.249/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
20/09/2011, DJe 03/10/2011.)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há falar em trancamento 

da ação penal, pois de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no 

presente mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que 

autorizam o trancamento excepcional por esta via, já que tal conclusão dependeria, 

repita-se, de profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 

valoradas pelo juízo competente.

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do writ.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0418910-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 285.514 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022171720134036106  00025171720134036106  00062606920124036106  00512013  
02712012  22171720134036106  25171720134036106  2712012  340920120002825  
4000120120036299  512013  62606920124036106

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO MATIAS PERRONI
ADVOGADO : GUSTAVO MATIAS PERRONI
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : ANA PAULA BUISSA MUSSI PERRONI
CORRÉU : MÁRCIO AUGUSTO MATIAS PERRONI
CORRÉU : MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA ANGELO
CORRÉU : ROBERTA CHRISTINA AGUILAR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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